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Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº23/2022 (reabertura) -
SEAPE/DF

Boa tarde, prezados!

A empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A vem, respeitosamente, apresentar Impugnação ao Edital de
Pregão Eletrônico Nº23/2022. Para tanto, segue arquivo digital, bem como os documentos comprobatórios
relativos ao signatário da petição.

Agradecemos desde já a atenção dispensada.

Favor acusar o recebimento deste.

Atenciosamente, 

         
   Confiabilidade e Segurança

ANNE PINHEIRO 
Analista de Licitações 
+55 (41) 3270-6000
Spacecomm Monitoramento S/A

O teor sigiloso deste documento é protegido e controlado pela Lei nº 12.527, de 18.11.2011, que restringe o acesso, a divulgação
e o tratamento deste documento a pessoas devidamente credenciadas que tenham necessidade de conhecê-lo, e pela Lei nº
13.709, de 14.08.2018, que protege os direitos fundamentais de Liberdade e Privacidade de Dados Pessoais. A divulgação, a
revelação, o fornecimento, a utilização ou a reprodução desautorizada das informações e conhecimentos utilizados, contidos ou
veiculados por meio desse documento, a qualquer tempo, meio e modo, inclusive mediante acesso ou facilitação de acesso
indevidos, caracterizam os crimes de violação de sigilo funcional, de divulgação de segredo tipificados no Código Penal, bem como
configuram condutas de improbidade administrativa, e vazamento de Dados Pessoais.

Anne Pinheiro <anne@spacecom.com.br>
ter 17-01-2023 15:10

Para:Comissão de Licitação <licitacao@seape.df.gov.br>;

Cc:Relacionamento Institucional/Comercial <ric@spacecom.com.br>;

 2 anexos (17 MB)

DF_Carta_SPACECOMM_nº2023_01_17_IMPUGNAÇÃO_EDITAL_PE_23_2022_SEAPE.pdf; Documentos Comprobatórios - Alfeu.zip;

http://www.spacecom.com.br/
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL

 

Diretoria de Planejamento de Contratações e Licitações

 

Relatório SEI-GDF n.º 3/2023 - SEAPE/SUAG/COAD/DILIC Brasília-DF, 17 de janeiro de 2023

RELATÓRIO AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

 

Assunto:  Resposta ao Pedido de Impugnação (e pedidos de esclarecimentos)  apresentados ao Pregão
Eletrônico nº 23/2022 SEAPE-DF.

Interessado: SPACECOMM MONITORAMENTO S/A

 

1. DOS FATOS

A  empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03,
apresentou TEMPESTIVAMENTE​ impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 23/2022,  SEAPE-DF e na
mesma peça fez alguns pedidos de esclarecimentos que serão respondidos conjuntamente, em que pese
a mescla de informações tenha comprometido o entendimento e consequente análise dos
questionamentos e impugnações apresentadas, segue a manifestação embasada nos dados prestados
pelas áreas técnicas do órgão.

 

2. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

A empresa impugnante encaminhou sua peça em tempo hábil, a qual merece ter o seu
mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos na legislação vigente e no instrumento
convocatório.

Inicialmente, quanto à alegação de que a Administração está forçando uma contratação
com vícios no instrumento convocatório, afirmada erroneamente pela empresa, este órgão está
simplesmente  realizando um certame com critérios e exigências que atendam a necessidade de
prestação de serviços, no que tange à monitoração de pessoas. E que não há que se falar em ajustes que
possam ocasionar quaisquer tipos de direcionamentos quanto à contratação, podendo, inclusive, gerar a
supressão de participação de fornecedor atuante no mercado. Reforço então  que as condições do
documento editalício preservam, acima de tudo, a manutenção do interesse público e pleno atendimento
da necessidade da Administração Pública, valendo-se de licitação, por meio do pregão eletrônico, que é o
meio mais justo, probo e transparente de se contratar.

Ainda acerca da temporalidade de atuação desta SEAPE, todos os prazos legais foram
respeitados, bem como o tempo necessário para que a área técnica levantasse informações suficientes
para a contratação, prezando sempre, reforço, por uma contratação que atenda as necessidades do órgão
bem como demais princípios administrativos, evitando quaisquer exigências desnecessárias que
pudessem gerar comprometimento da competitividade. Outrossim, o instrumento convocatório cuidou
de definir parâmetros de modo zeloso com fito de permitir uma boa execução contratual.

Passados os esclarecimentos iniciais apontados pela empresa no corpo de sua peça, além
dos questionamentos,  a  referida impugnação  foi  encaminhada  para a Equipe de Planejamento da
Contratação, a qual ao analisar as informações da empresa, verificou os seguintes pontos:

Questionamento 01: Do mecanismo de ativação físico.
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Resposta: A  informação “deve ser automático, não devendo possuir nenhum
tipo de mecanismo de ativação físico (ex: botões, chaves) que permita ao
monitorado intervir no funcionamento” diz respeito à operação/funcionamento
do equipamento, de modo que não seja necessário apertar botões ou utilizar
chaves para que entre em operação,  ou seja, que não possa ser
ligado/desligado pelo próprio usuário. O item não versa sobre pré-ativação de
dispositivos, como mencionado pela Spacecom, de modo que deve ser
mantido. O fundamental é que  o tornozelado não possua o controle por
qualquer meio de desligar o dispositivo de rastreamento.
 

Como mesmo demonstrado pela empresa, o questionamento, já fora em outra
oportunidade devidamente esclarecido, contudo, como foi repetidamente apresentado, e
igualmente esclarecida a necessidade.

Quanto à necessidade, repetida em diversos pontos, apresentada pela empresa de estudo
técnico, o Edital não é o expediente capaz de expor todos os dados levantados em outras oportunidades
pela Administração Pública, e todas as informações prestadas são embasadas pela área técnica quanto ao
mínimo necessário por esta Pasta para o serviço em tela.

E que não há o afastamento de participação de empresas sugerido, enganadamente, pela
empresa, há apenas manutenção de exigência que visa preservar a boa execução do serviço,
considerando, inclusive, o público assistido.

Relacionado ao questionamento 2: Classificação das propostas. A análise das propostas
será feita nos moldes do Decreto Federal nº 10.024/2019, em especial, quanto ao art. 28 do normativo,
reforço ainda  que qualquer desclassificação de proposta será fundamentada com fulcro no parágrafo
único do artigo citado.

Seguindo com a manifestação da Equipe de Planejamento da Contratação:

 

Questionamento 3: Do cronograma de utilização dos dispositivos.
Resposta: Mesmo não havendo como precisar a quantidade de itens que serão
efetivamente utilizados, pois no DF a monitoração eletrônica de pessoas carece
de decisão judicial específica, fugindo, portanto, da alçada da SEAPE, o
quantitativo foi estimado pela Coordenação do Sistema Prisional - COSIP, setor
este responsável pela administração de todas as unidades prisionais, visto que
possui uma visão macro das necessidades do Sistema Penitenciário, tendências
dos órgãos de controle e dita os rumos que as Unidades Prisionais tomarão ao
longo do tempo. Com isso, não há possibilidade de o órgão gestor do sistema
prisional intervir ou apontar decisões de órgão do Poder Judiciário.
 

Questionamento 4: Do valor referência.
Resposta:  O tópico referenciado trata-se de necessidade e justificativa da
contratação e não possui relação com o valor referência da licitação, mesmo
porque a Administração utilizou-se de Orçamento Sigiloso.
 

A média apresentada, como descrito no tópico realçado pela empresa, trata-se de dado de
relatório do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, não se tratando de parâmetro da licitação. 

Ademais, o orçamento sigiloso foi o mecanismo utilizado pela SEAPE para a presente
contratação e como bem dito pelo Professor Victor Amorim em sua obra "Pregão Eletrônico -
comentários ao Decreto Federal nº 10.024/2019":

[...] na visão do TCU, a regulamentação do orçamento sigiloso no Decreto nº
10.024/2019, em linhas gerais, adere aos posicionamentos do Tribunal de
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Contas da União e se vale dos institutos da Lei de Acesso à Informação para
conferir maior segurança jurídica aos gestores no uso dessa ferramenta. 

Seguindo com a manifestação da área técnica:

Questionamento 5:  Do tratamento diferenciado às micro e pequenas
empresas.
Resposta: O entendimento está correto, como exposto no Item 14 do Termo de
Referência.

 
Questionamento 6: Instalação e desinstalação de dispositivos.
Resposta: O entendimento da empresa está correto, porém, só ocorrerá após
os treinamentos necessários para tal.

 
Questionamento 7:  Do intervalo para geração de rastro em dispositivos de
proteção da vítima.
Resposta: O intervalo solicitado é o que atende a necessidade dessa Secretaria.

 
Questionamento 8: Do local de instalação do data center.
Resposta:  A  medida é necessária para a execução do objeto licitado, já que
a  redundância do  Data Center  é de fundamental importância, pois os dados
que são gerados no monitoramento não podem ficar a mercê de fenômenos da
natureza, casos fortuitos, força maior, ataques externos, entre outro. Não há
necessidade de instalação de escritório na cidade, mas de redundância dos
dados do monitoramento.

20.9.2. A CONTRATADA deverá providenciar o armazenamento dos dados em 2
(dois) locais Distintos;
20.9.2.1. Um local de armazenamento de dados deverá ser configurado em
local disponibilizado pela CONTRATANTE no Distrito Federal;
20.9.2.2.O outro local de armazenamento de dados será designado pela
CONTRATADA, deverá estar localizado em território nacional, em locais próprios
de guarda de dados, com total acesso aos dados pela CONTRATANTE;

 

Conforme disposto no item destacado pela empresa, o local será disponibilizado pela
CONTRATANTE, que atua no âmbito do Distrito Federal, razão pela qual, não há que se falar em custos
adicionais.

Quantos aos demais apontamentos, a área técnica informou:

 

Questionamento 9: Da necessidade de definição exata do local de prestação do
serviço.
Resposta: A SEAPE não possui prédio próprio para instalação do CIME, portanto
sua localização física pode-se alterar durante a vigência do contrato. Assim, a
Administração Pública deve se resguardar quanto a futuras necessidades de
instalação de novos postos de atendimento, a fim de evitar a falta de
fornecimento de serviço imprescindível.  Como a SEAPE não tem sede
própria,  poderá  mudar de local, e por isso tal dispositivo, considerando o
ocorrido nos últimos anos quanto a sede do órgão gestor do sistema prisional
do  DF. Ainda não há definição da localidade do Posto de Atendimento à Vítima
 

Questionamento 10: Das estações de recarga.
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Resposta: no Posto de Instalação de Tornozeleiras a empresa deverá fornecer
10 (dez) estações de recarga para que os monitorados possam fazer a recarga
das tornozeleiras após a instalação quando necessário. Tal solução pode ser
com réguas, tomadas ou outra solução que atenda à necessidade. Já a solução
para recarga de  40 (quarenta) dispositivos são para os dispositivos  antes da
instalação ou para testes diversos, verifica-se então a divergência de pontos
citados pela impugnante.
 

Questionamento 11:  Da necessidade de estabelecimento de prazo para
aprovação das medições de serviços.
Resposta: O prazo de resposta fica a critério da Administração.
 

Questionamento 12: Da inexistência dos anexos.
Resposta: O vício será sanado.
 

Questionamento 13: Da destinação dos dispositivos e carregadores destruídos.
Resposta:  O item pago pelo Estado deve ser de sua posse, visto que onerou o
erário pelo equipamento, uma vez que a contratada receberá o valor pelo
equipamento. 
 

A destinação será feita nos moldes da legislação vigente, especialmente ambiental quanto
ao tipo de material do equipamento.

 

Questionamento 14:  Da contradição quanto ao local da Central de
Monitoramento.
Resposta: A SEAPE não possui prédio próprio para instalação do CIME, portanto
sua localização física pode-se alterar durante a vigência do contrato. Assim, a
Administração Pública deve se resguardar quanto a futuras necessidades de
instalação de novos postos de atendimento.  Como a SEAPE não tem sede
própria, poderá mudar de local. Porém, foi previsto somente uma única
mudança de estrutura física durante a vigência do contrato.
 

Questionamento 15:  Inexistência de layout da estrutura física pretendida pela
SEAPE/DF.
Resposta: Por se tratar de uma unidade prisional, por questões de segurança, o
layout não será disponibilizado para as licitantes, porém, poderá a empresa ao
realizar a visita verificar o espaço físico em que  serão  instalados os
equipamentos e adequar a margem no valor da proposta.
 

Questionamento 16:  Do acesso ao software da contratada após término do
contrato.
Resposta: Esta Secretaria de Estado não possui capacidade física e nem lógica
para o armazenamento dos dados. O acesso aos dados da monitoração, após o
término do contrato, deverá ser da mesma forma como ocorre durante a
vigência, ou seja: com rastros, imagens, coordenadas, dados pessoais, etc.
Dessa forma, mostra-se necessário acessar o sistema, pois a  SEAPE poderá
receber provocação judicial ou policial há qualquer momento durante os 5
(cinco) anos após findado o contrato, razão pela qual solicita que o acesso
esteja disponível sempre que solicitado.  Dessa forma, mostra-se necessário
acessar o sistema.
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Já quanto a disponibilização em 5 (cinco) dias trata-se de prazo de entrega de
backup mensal a ser disponibilizado.
 

Questionamento 17:  Da obrigação de ininterrupção do fornecimento de
energia.
Resposta: Por se tratar de serviços voltados para o atendimento a necessidades
públicas permanentes e ao se observar as características do serviço que será
fornecido como a essencialidade e a habitualidade (ao cumprimento da pena e
a continuidade do serviço respectivamente). Igualmente,  a prestação do
serviço deve ser ininterrupta, uma vez que as atividades de monitoramento da
SEAPE são desenvolvidas de forma contínua, 24 horas por dia, 7 dias por
semana, inclusive nos sábados, domingos e feriados. Assim, o fornecimento de
energia elétrica por um tempo razoável é fundamental para atendimento do
interesse público.
 

Questionamento 18: Da exigência de carregador e fonte de alimentação.
Resposta:  Os itens são sinônimos e tratam do mesmo item.
 

Questionamento  19:  Do armazenamento das imagens capturadas pelas
câmeras.
Resposta:  As imagens fornecidas ao CIME são armazenadas em instituições
diversas por não possuirmos estrutura lógica para tal. Por se tratar de Pastas
diversas, não subordinada à SEAPE, a transferência dos arquivos fornecidos
para o  storage, onde permanecerão guardados, ocorre no momento em que
aquela Companhia  de Planejamento julga conveniente. Não necessariamente
no momento em que são entregues. Diante disso, por questões de segurança,
deverão ser armazenadas pela empresa pelo período mencionado. A
necessidade do armazenamento das imagens é para criar um  backup  dos
dados.
 

 

Ainda, acerca das informações trazidas no primeiro parágrafo da página 26 da peça
impugnatória, explicitamos que a contratação realizada pela SEAPE/DF em nada poderá colaborar para o
sucesso de uma licitação do Estado do Pernambuco, haja vista tratarem-se de unidades diversas da
Federação e com órgãos distintos, razão pela qual não adentrará no mérito das informações
apresentadas.

Por fim, quanto à decisão citada do  Tribunal de Contas do DF, em outro processo desta
Pasta, conforme exaustivamente citado pela empresa, versava aquela sobre pesquisa de preços, que foi
feita atendendo aos parâmetros da legislação atual no âmbito do Distrito Federal, salvo quanto ao item
de pesquisa de preços de valores obtidos junto a  fornecedores do mercado, considerando que as
empresas atuantes no mercado ficam inertes quando provocadas, dificultando o trabalho da
Administração para obtenção de valor que reflita o praticado no mercado. Contudo, por preservar a boa
instrução processual e permitir uma contratação vantajosa e que atenda os parâmetros legais, a EPC se
atentou aos outros critérios de pesquisa e com fim de obter valor que reflita um valor justo e ideal para
contratação na atualidade.

É justo por reconhecer a sensibilidade da contratação, principalmente quanto à segurança
pública e aos sistema penitenciário, que existem pontos específicos e peculiares elaborados por técnicos
da área, por diversas vezes incompreendido pela empresa.

Diante de todo o exposto, esta pregoeira verificou que se fazem necessárias alterações a
fim de que o objeto tenha plenas condições de atender às demandas da SEAPE, e evite qualquer dúvida
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para formulação de propostas a fim de garantir que sejam garantidos os princípios administrativos na
presente contratação, em especial o da competitividade.

Este é o entendimento.

 

3. DA DECISÃO

Diante do exposto, entendo que os argumentos da empresa SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03  merecem prosperar parcialmente.  Isto
posto, RESOLVO:

1) RECEBER e CONHECER o Pedido de Impugnação da empresa  SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03, visto sua tempestividade;

2) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao pedido, republicar a licitação com o Edital modificado,
bem como conceder novo prazo de abertura da Sessão Pública, para atendimento do art. 22 do Decreto
Federal nº 10.024/2019.

 

 

ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES
Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES -
Matr.0195108-4, Pregoeiro(a), em 19/01/2023, às 14:11, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 103994734 código CRC= 4470A6B1.
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